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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA

CoNTRATO Ne 046/2026

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado PREFETTURA MUNICIPAL DE

ITAP-ORANGA - com sede Praça loão Pessoa, 32, Centro, ltaporanga, inscrito no cNPf/MF sob

o n. 08.940.694 /0001-59, daqui por diante denominado coNTRATANTE, neste ato

representado pelo prefeito Azif Davi Lemos, Brasileiro, residente e domiciliado na Rua

Euclides Alvei de carvalho, S/N, APTO 101 1" andar - centro - Itaporanga - PB,

cPF1074.427.524-19, carteira de identidade n" 30271.41, doravante simplesmente

CoNTRATANTE. E de outro lado, como C0NTRATADA, e assim denominado no presente

instrumento, a Empresa: zEUGLES ALVES D0S SANT0S, CNP.I n" 08.82 4.7 5 5/0001-12, pessoa

jurídica, .o, ,.d. na R. Treze de Maio, Na 168, Bairro: Centro, CEP 58'780-000'

itaporanga/pB, doravante denominada C0NTRATADA, neste ato representada pelo Sr.

Zeugles Ãlves dos Santos, portador da Carteira de Identidade n" 3.044.062, expedida pela

SSpTpB, e CpF n" OSS.OS7.61,4-29, tendo em vista o que consta no Processo n" 0006/2023 e

em observância às disposições da Lei n" 14.133, de 01 de abril de 2027, na Lei no 8.078, de

1gg0 - código de Defesa do consumidor, do Decreto Municipal n' 748/2022 e Decreto

Municipal ,;7+O12OZZ, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do

Pregão n" OOO3/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas'

CtÁUSUIA PRIMEIRA. OBJETO DO CONTRATO

CONSTiTUI,SE OBJETO DO PRESENTE CONTRATO É A CONTRATAçÃo DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA o

roiúrCrúnrro bE GÊNERos ALIMENTÍclos DEsTINADos À ALIMENTAçÂo EscoLAR (MERENDAJ Dos

eiünõi oa nror púBLIcA MUNIctPAL DE ENslNo E Ao ATENDTMENTo DAs DEMANDAS DAs DIVERSAS

SECRETARIAS QUE INTEGRAM A ADMINISTRAç"{O PÚBLtCA MUNICIPAL DE TTAPORANGA/PB, C0NFoRME

ií;ôãüÀiô;si EseecrrrcnçÕes coNSTANTES No EDITAL Do PREGÃo ELErRôNlc0 N a 0003/2026,

CONFORME ]TENS ABAIXO:

ITEM DESCRIÇÃO MODELO MARCA/
FABRÍCANTE

V, UNIT
TOTAL

2 CHOCOLATÀDO EM PÓ

ODUTO EM PO, rcLÚVEL,
M MÍNIMO DE 25% DE

ACAU EMBALAGEM
RIGINAL DO FABRICANTE,
MPA E ÍNTECRA (LATA OU

) CC)NTLN D() .100 C

OTU t, C EN,I t)EV R

NFORMAR A COMPOSI
I
AO

PREDII-ETA PREDILETA Lt" 726 RS,r,30 R$

3.121,80
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ESTADO DA PARAIBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANCA

MPI,ETA. VALIDADE
NIMA GARANTIDA DE 06

ESES A PARIIR DA DATA DE
NI'RF:CA

I RROT VFRMEI HO - IIPO 'I,

ASSE T,ONGO FINO, CRAOS
N1'EIROS, SAI)IOS E

NIFoRMES. TEoR MÁKMo DE
MIDADE DE I3%. ISENTO DE

UJIDADES E MATERIAIS
RANH06. ACONDICIONADO

M sACo PlÁsrtco
RANSPARENTE, LACRADO,
ONTENDO 1 QUILO.

rraíltttr,teA LIDADE
ARANTIDA DE 06 MESES.

PATOENSE PATOENSE PC 512 R9 4,50 R$

2.439,00

11 EITE DE OLIVA EXTRA
IRGEM - TIPO EXTRA VIRCEM
ãrórz ltvnr MÁxrMA DE

,87;. ASPECTO, COR, CHEIRO E

BoR cARAclERisrtcos oo
ODUTO. ACONDICIONADO

EMBALACEM DE VIDRO
URO OU LATA (ENLATADO)

EDADA, CONIFNDO 5OO ML
ou sooc). vALIDADE vítslua
ARANTIDA DE 12 N,IESES

TRADICIONAT- FR 176 R$ 2,1,e8 R$

1.396,48

12 ITONA VERDE SEM
AROÇO - FRUTOS EM
ONSERVA, INTEIROG OU
ATIADOS, DE COR VFRDL-

ARA OU ESCURA, SABOR E

DOR CARACTERÍSTICOS
CONDICIONADA E lv1

MBALAGEM plÁsrtce ou
CONTENDO PET)

QUIDO DE 3OOG (PESO

RENADo MÍNIMo DE 15oG)

SENTA DE MOFO, SUJIDADES

U MATERIAL ESTRANHO
ALIDADE tvlÍNt Ir,,I,q

ARANIIDA DE 06 MESES

VALE FERTIL VALE FERTtt, PC R$ 5,70 R$

3.420,00

21 cAU EM r'ó 1oo0l,

ODUTO PREPARADO COM
ACAU PURO POR PROCESSO

NOLOCICO ADEQUADO E

DENDO CONTER OUTRAS
UBSTÀNC]AS ALIMENTÍCIAS.
ONTE t)E FIBRAS.

eÁslcos:
Pó.

NCREDIENTES
ACAU EVl

ZAELI ZAELI CX 2.220 R$ 34,99 R$

n .677,80
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ESTADO DA PARAIBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE TTAPORANGA

ARAC'TER STICAS
RGANOLEPIICAS: ASPECTO
orvtocÊnEo, coR PRoPRIA,
HEIRQ
RAZO

CA ITACTE RISI'ICO
DE VALIDADE

ÍNtMo DE 8 MESES A coNTAR
PART]R DA DATA DE

ABRICAÇÃO, COM
MBALACIM INTEGRA,
BEDECENDO AS NORMAS Dt
RMAZENAMENTO,
MBALACEM PRIMÁRIA DE 5OO

RAMAS. A ROTULAGEM
EvEnÁ EsreR DE ACoRDo

M A LEGISLAÇAO VIGENTE
DC N 3b0 DE 2rl l2l2003: RD(
E 35e DE 23/12/2003 E RDC N'

63 M 17l08 2006

JC ]C 112 KC R$ 57,00 R$

25.1 ,N25 Á EM SACHÊ (SABORES

rvERsos) - cHÁ EM SACHÉ
ERVA.DOCE, CIDREIRA,
AMOMILA, CANELA, OLI

TROS) D[ PRIMEIRA
UALIDADE, EMBALADO EM

ACHÊS INDI VIDUAIS,
CONDIC]ONADOS E 1!Í

AIXA/PACOIE ORTGINAL DO
ABRICANTE VA LIDADE
ÍNtMA GARANTIDA DE 12

ES

DE LEITEEME
DICIONÂL (UHT) . CREME

E LEITE DE PRIMEIRA
UALIDADE, TRADICIONAL.

R DE GORDURA MÍNIMO DE

%- ASPECTO HOMOGÉNEO,
EM GRUMOS, ODOR E SABOR

CTEOS. ACONDICIONADO
M CAIXA TIPO TETRA PAK,

NTENDO 2OOG. REGISTRO

/Dl POA OBRIGATORIO.
MíNIMAALIDADE

ARANTIDA DE 04 MESES

IBITU RUNA IBITURUNA CX Rs 1 ,59 RS

2.667,66

33 JÃO CARIOCA Tl rào I

QU ALIDADE SUPERIOR)

RÃo6 INTEIRoS, sADtos, coR
ASPECTO PROPRI(». TEOR

ÁxIMo DE UMIDADE DE 13% E

o MÁxtMo 1 7" DE cRÃo§
UEBRADOS. ISEN TO DE

TÉRIA TERROSA, PEDRA'

6.962 PC RS 1,99 RS

34.7q,18
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICI PAL DE ITAPORANGA

U

RT'(» ESTRA NHOS, FUNCOS
PARASITAS.

CONDICIONADO EM SACO
ÁSTICO TRANSPARENTE,
CRADO, CONTENDO -I

UILO. REGISTRO NO MAPA
AI,IDADE MÍNIMA
ARANTIDA DE 06 MESES.

.11 EITE CON DENSADO
NTEGRAL (TRADICIONAL) -

ITE CONDENSADO lNTECRAI,
PADRÃO TRADICIONAL)
OMPOSIÇAO BASTCA: LEITE E

ÇUCAR, TEOR DE GORDURA
ÍNruo DE 8"6

CONDICIONADO EM LATA OU
AIXA TIPO TETRA PAK,
ONTENDO 395 C. REGISTRO
F/DIPOA
A LIDADE

OBRIGATORIO.
MÍNIMA

ARAN] IDA DE 06 MESES.

MOCOCA MOCOCA 706 CX R$ 3,55 R$

2.506,30

.16 AIONESE - MAIONESE DE

R]MEIRA QUALIDADE. SABOR
ARAC I ERÍSTICO, CREMOSA,
E COR CLARA, ]SENTA DL
ANÇO OU ACIDEZ.

EMCONDICIONADA
MBALAGEM (]RIGINAL (POI E

U BISNACA) CONTENDO 5OO

. VALIDADE MINIMA
ARANTIDA DE 06 MESES.

DUSUL DUSUL 760 BI\-C R$ s,50 R$
4.180,00

.18 ARGARINA VECETAL COM
AL POTE 1 QUILO
ARGA III N A VECETAI,,
REMOSA, COM SAL, TEOR DT
IPÍDEOS MININ{O DE 8O%.

SPECIO, CHEIRO, SABOR E

R PECULIARES, ISENTA DE

ANÇO OU CARACTERíSTICAS
NDESEJAVETS
CONDICIONADA EM POTE DE

L]ETILENO LEITOSO,

ESISTENTE E VEDADO,
NTENDO 1 QUILO, REGISTRO

lFlDIPOA OBRIGATORIO.
MÍNIMAALIDADE

ARANTIDA DE 06 MESES.

PRIMOR PRIN4OR 3.136 POTE RS 1r,60 RI
36.377,60

19 ASSA DE SÊMOLA INTEGRAL
PO ESPAGUETE - MASSA

LIMENTÍCIA TIPO SECA,

ITA M INA DA, ISENIO DE

URBANO U RBANO 1.070 PC R9 6,42 R$

6.869,10
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ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA

UJIDADES, FINO, CONTER
NGREDIEN"IES ESPECI FICADOS
ARINHA DE TRIGO INTECRAL
NRIQUECIDA COM FERRO E

CIDO FOLICO E CORANTE
AI URAL DE URUCUM F,

RCUMA EM BAI-ACEM
LÁSTICA, TRANSPARENTE,
ESISTENTE, BEM VEDADA,
ONTENDO 5OO G, ISENTO DE
UAI,QUF]R SUBSTÀNCIA
TRANHA OU NOCIVA

OTULACEM CONTENDO OS

ADC6 DE IDEM IFICAÇAO,
ROCEDENCIA, INFORMACOES
UTRICIONAIS. NUMERO DL

E, QUANTIDADE DO
ODUTO Du

ALIDADE uÍtsttrao DE 06

ESES A PARTIR DA
ATA DE ENTREGA-

56 HO PARA MUNGUNZA
CANJICA) . GRÁC6 DE MILHO
CANJ ICA) LE\T MENTE

TTURA DOS, TIPO 1, SADIOS
R DE UMIDADE CONFORME

EGISLAÇÃO. ISENTO DE

ATERIAL TERROSO,

UJIDADES E IVTISTURAS

CONDICIONADO EM PACOTL
FSI§ÍENTE F, VEDADO,

NTENDO 5OO G, VALTDADE
ÍNIMA GARANTIDA DE Oó

ESES-

PATOENSE PATOENSE 526 UN RS 2,60 R$

1.367,60

5E OLHO DE TOMATE - I\IOLHC)
E TOMATE CONCENTRADO,

R CARACTERISTICOS.
CONDICIONADO EM CAIXA
IT'O TETRA PAK OU SACHÊ,

NTENDO 3OO C, EMBALAGEM
NTEGRA E LIMPA. VAI-IDADE

NIMA GARANTIDA DE 06

ESES.

JULIETA JU LIETA
c)22 CX R$ 2,35 R$

2.-166,70

62 ANETONE . PRODUTO Dt
ANIFICAÇÃO DOCE, PE«)
ÍeurDo DE 450 c. SABoRES:
RUTAS CRISTAI IZADAS,
RIGADEIRO E/OU
HOCOLATE. TEXTURA MACIA

UMIDA. ÊMBALAGEM

BELLOFORNO BELLOFORNO 1 .876 UN R$ 13,90 RS

26.O76,40
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ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA

oRTGTNAL E ÍrurEcna.
vALIDADE vÍNture
GARANTIDA DE 03 MESES-

t'| UEIIO PARMESAO RÀLADO .
UEUO PARMESÃO DE
RIME]RA QUALIDADE,
ALADO, SECO, SABOR E

ROMA IN IENSOS. TEOR DE
RDURA NO EXTRATO SECO

ÍNrMo DE 32%

CONDICIONADO EM PACOTE
ESISTENTE, VEDADO,

NTENDO ]OO C. RECISTRO
rFlDIPOA OBRICA'IORIO.

N,rÍNrMAALIDA DE
ARANTIDA DE O.T MESES.

NATURAL DA
VACA

NATURAL DA
VACA

PC 550 R$ 7,80 R$

4.290,00

FRIGERANTE SABOR COLA -
EFRIGERAN IE A BASE DE

OLA (TRADICIONAL OU ZERO

ÇUCAR). ACONDICIONADO
M CARRAFA prr elóxtcn oE

l-rrRo6. cASErFtcnçÀo r
aoox pRópntos. EMBALACEM
NTEGRA E LIMPA. VALIDADE
ÍNIMA GARANTIDA DE 03

ESES.

INDAIA INDAIA CF 1.952 R$ r,30 R$

8.393,60

67 REFRIGERANTE SABOR
GUARANÁ - REFRICFRANTE A
BASE DE CUARANA
(TRADICIONAL OU ZERO
AÇúcAR). ACoNDlctoNADo
EM GARRAFA PET ATOXICA DE

2 LITRos. GASETFICAÇÃO E
sasoR pnópRtos. EMBALAcEM
ÍNTEGRA E LIMPA, VALIDADE
uÍNrua GARAN"TIDA DE 03

MESES.

INDAI A INI)AIA CF 1.927 R$.r,30 R$

8.286,10

72 EMPERO COMPLETO EM PO

EM SAL: TEMPERO EM PO,

oNSTrruÍDo DE AI-HO,
EBOLA, ESPECIARIAS E

N DIMENTOS
ESIDRATADOS, SEM ADIÇÃO
E SAL, ACONDICIONADO ENí

ACOTE OU IIOTE VEDADO,
ONTENDO 1()O C. COR, CHEIRO

sABoR cARACTERÍs I ICos.
AI,IDADE MÍNIMA
ARANTIDA DE 06 MESES

SAO MAIICO6 SAO MARCOS PC 266 R$ 1,20 R$ 319,20

73 VINAGRE BRANCO: V]NACRE SAO MARCOS SAO MARCO§ liR 4.U9 R$ 
.r,70

R$

8.243,30
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ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA M UNICIPAL DE ITAPORANGA

LCOOL, BRANCO. ACIDEZ
OTAL MINIMA DE 4,0%

BALAGEM PET ATÓX]CA,
RANSPARENTE, CONTENDO

ML. ISEN'IO DE CORANTES E

ARANTIDA DE '12 MESES.

li

CON FORN,IE LT,CISLAÇAO)

IiMCONDICIONADO

ÊNCIAS
A LIDADE

ADRONIZADO,
ASIEUR]ZADO

ARTIFICIAIS.
MÍNIMA

VALOR TOTAL R$ 262.7 27,32

CLÁUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO LEGAL

2.1 - O presente contrato é decorrente do processo licitatório, na modalidade pregão

eletrônico ne 0OO3/2026, realizada com base na Lei nq 14-133/202L, artigo 37 da

Constituição Federal e Decretos Municipais ne 148/2022 e 149 /2022.

CIÁUSULA TERCEIRA - DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS

3.1 - Aplica-se ao presente contrato, como se nele estivessem integralmente transcritos, os

documàntos, a seguir relacionados, de cuio inteiro teor e forma as partes declaram,

expressamente, ter pleno conhecimento.

PREGÃo ELETRÔNICO Na 0003/2026;
PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 OOO6/2026;

Proposta do contratado, nos termos aceitos pela PM I

3.2 - A partir da assinatura do presente contrato, a este, passarão a ser aplicáveis tudo que

resultem em termos aditivos que vierem a ser realizados e que importem em alteração de

condições contratuais, desde que assinados pelos representantes credenciados das partes'

CLÁUSULA QUARTA - DOTAçÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1 - As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta dos recursos

orçamentários oriundos do Orçamento d,e 2026:

aJ

b)
c)

Programas:
2OO3 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO GABINETE DO PREFEITO;

2009 MANUTENiÃO nes ertvtnADES DA OUVIDORtA D0 MUNICIPI0;

zõõz uÁ5urÉNçÂo oes errvroADES DA SECRETARÍA DE ASSUNTSS luRÍDlcos;
2OO8 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CONTROLADORIA DO MUNICIPIO;

ioro uenureúÇÃo tas ATTVTDADES DA SUPERINTENDÊNCIA DE TRANSP6RTE

TRÂNSITO - SITTRANS;

E
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ESTADO DA PARATBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA

2011 MANUTENÇÃo DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E

cssrÃo;
2099 MANUTENçÃO OA CENTNAL DE COMPRAS;

2012 MANUTENçÃo oes artvtDADES DA SECRETARIA Do rESOuRo MUNICIPAL;

z01B MANUTENÇÃ0 D0 sET0R DE TRIBUToS;
2014 MANUTENÇÃo DAS ATIVIDADES DA sECRETARIA MUNICIPAL oe eolttrqtsrReÇÃo;
2016 PNAE - ALIMENTAÇÂO ESCOLAR - ENSINO FUNDAMENTAL/AEE;

2020 MANUTENçÃo oes ervtoADES ADMINIsTRATIvAS DA SECRETARIA or eouceçÃo;
z0z1 MANUTENÇÃo DA EDUCAÇÂo eÁstca - FUNDEB/vAAF/VAAT - 300/o;,

2023 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB _ VAAR:

2026 MANUTENÇÃo Do seúRIo EDUCAÇÃo - QSE;

2027 MANUTENçÃO OC OUTNOS PROGRAMAS DO FNDE;

2030 coFINANCIAMENTO DAS ATIvIDADES Do FUNDEB RECURSo pRÓpRIo; zo32

MANUTENÇÃO DE ESC. EM TEMPO INTEGRAL;

2093 MANUTENÇÂO DO PROGRAMA PROEDUCAR;

5002 pNAE - al,iueNreçÃO ESCOLAR - CRECHE pRÉ TSCOUR; 5006 PRIMEIRA INFANCIA

NA EDUCAÇÃO EDUCAÇÃO INFANTIL; 2036 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA

sECRETARIA MUNICIPAL or sRÚle; 2013 MANUTENÇÃo DA PoLlcLÍNIca uuNlctpal;
ZOrS ruepUrauçÃO oo CENTRO DE DE ATENDIMENTO PARA TEA;2037 BLoCO DAS AÇÔES

E SERVIÇgS DA ATENÇÂo pRtrrlÁnte À seÚ»e - APS; 2038 MANUTENÇÃO DE INCENTIVO DA

eps - seúDe aucAL;
2040 TNCREMENTo rrUpoRÁRlo AO CUSTEI0 DoS SERVIÇOS DA ATINÇA0.PRIMARIA;

Z04Z COFINANCIAMENTO DOS PROGRAMAS DE ATENÇÃO PRIMARIA A SAUDE - REC.

pRópRros;

zO+S NaeNUreNIÇÃO DgS SERVIÇ6S DE ATENDIMENTO uÓvgl Os URCÊNC1aS - SAMU;

2045 INCREMENT6 TEMP. AO CUSTEIO DoS SERVIÇOS oe aSStStÊttCtAHgSPTTALAR E

AMBULATORIAL;
2046 COFINANC. DO SERV. DO BLOCO DE ALTA COMPL. HOSPITALAR E AMBULATORIAL -

Rsc. pRópRto;

2052 MANUT, DO INCENTIVO FINANCEIRO PARA DESPESAS DIVERSAS DE VIGILANCIA EM

saúor - sus;
2054 MANUTENçÃO NA OUTNOS PROGRAMAS DO SUS;

20s7 PRTMEIRA tr'lrÂncn Ne saÚos;
2094 COFINANCIAMENTO DAS ATIVIDADES »s vtCtlÂNCIA EM SaÚns RECURSo

pRópRto;
2096 MANUTENÇÃO DO CENTRO DE ZOONOZES;

2058 rrleNurE'xçÃo Do FUNDO MUNICIPAL DOS DIRETTOS DA CRIANÇA E

DO ADOLESCENTE;
ãoú-l,,tar.rureNÇÂo DAS ATTVIDADES Do FUNDo MUNICIPAL »r asstsrÊuctA A P0BREZA;

2060 MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNTCIPAL DOS DIREITOS DO IDOSO;

ãõãi 
- 

üÁNúr'auÇao DAS AÇÕES DE pol-írcas púgLtcas PARA AS

MULHERES EDIVERSIDADES;
2O6Z MANUTENÇÂO DAS ATIVIDADE DOS CONSELHOS;

ãóÀã úeNureNçao no sERVtÇo DE AC6LHtMENTo ru pauÍlta ACoLHED0RAS;

2064 MANUTENÇÃO DO CONSELHO TUTELAR;

z06s GERENCTAMENTo DAS polÍlcas or esslsrÊnctA S0clAL;
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ESTADo oa paRlÍsa

PREFEITURÀ MUNICIPAL DE ITAPORANGA

3003 APOIO AO PROJETO SoCILA SOPA SOLI»ÁRIa (Emenda Imposiriva do Vereador
Arlington Araruna de QueirozJ;
3004 APOIO AO PRoJETO SOCIAL SOPA SOt-lOÁRte (Emenda Impositiva do Vereador Hélio
Rodrigues);
3005 APOIO AO PROIETO SOpe SOLIDÁRIA fEmenda Impositiva da Vereadora loseane
Gonçalves de Brito);
2066 BLOCO DOS SERVIÇOS DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 2067 BLOCO DO PROGRAMA
sousn F'er\4íLre s ceoRstRo út'rrco;
2069 FORTALECIMENTO DO CONTROLE SOCIAL - CONSELHO DE ASSTSTÊNCIA SOCIAL;

2O7O BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAI. UÉON E ALTA COMPLEXIDADE _ MAC;

2OTIBLOCO DE GESTÃO SUAS - IGD;

2072 COFINANCIAMENTO ESTADUAL PARA A ASSISTÊNCIA SOCIAL - FEAS; 2073
PROCADSUAS;
2074 BENEFÍCIOS EVENTUAIS - INSTITUÍDOS NA LOAS E REGULAMENTADOS POR LEI

MUNICIPAL;
2098 COFINANCIAMENTO DAS AÇÕES, SERVIÇOS E BENEFíCIOS DO SUAS; 5OOB PRIMEIRA
INFÂNCIA SUAS - CRIANÇA FELIZ;
2076 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEC, MUNTCIPAL DE DESENVOLVIMENTO

AGROPECUÁRIO;
2077 MANUTENÇÂO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA URBANA;

2022 MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE JUVENTUDE, DESPORTO E LAZER;

2083 MANUTENÇÃO DE EVENTOS CULTURAIS, FESTAS TRADICIONAIS E FOLCLORE;

2OB5 PROMOÇÃO DE EVENTOS ESPORTIVOS E DE LAZER;

2086 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE CULTURA, IUVENTUDE,
DESPORTO E LAZER;
3016 MANUTENÇÃ0 DE EVENTOS ESPORTÍVOS (Emenda Impositiva IndÍvidual do Vereador
Sebastião Bento Filho);
2087 PROMOÇÂO DE EVENTOS TURÍSTICOS;

2OBB MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO TURISTICO;

2089 MANUTENÇÃO DO SISTEMA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE ITAPORANGA -
SIMMAI;
2O90 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E

SUSTENTABILIDADE;
2091 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE,

Elemento de Despesa:
3.3.90.30 99 MATERIAL DE CONSUMO

CIÁUSUIA QUINTA - DO VALOR CONTRATUAL

5.1 - O valor do presente contrato é de R$ 262.727,32 [Duzentos e Sessenta e Dois Mil

Setecentos e Vinte e Sete Reais e Trinta e Dois Centavos)

5.2 - O valor acordado nesta cláusula é considerado completo, e devem compreender todos os

custos e despesas que direta ou indiretamente, decorra do cumprimento pleno e integral do

objeto deste contrato, tais como, e sem limitar a: materiais, equipamentos, ferramentas,

instrumentos, despesas com deslocamentos, Seguro, seguros de transporte e embalagem,
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salários, honorários, encargos sociais e trabalhistas, previdenciários e securitários, lucro, taxa
de administração, tributos e impostos incidentes e outros encargos não explicitamente citados
e tudo mais que possa influir no custo do objeto contratado, conforme as exigências
constantes no edital que norteou o presente contrato.

CIÁuSure srxTA - Dos ACRÉSCIMos E SUPREssÕEs

6.1. Eventuais alterações no contrato devem ser realizadas através de termo aditivo nas
hipóteses previstas no art. lZ4 daLei 1.4.133/2021 e serão regulados pelas mesmas condições
do contrato resultante da licitação, aplicando-se aos preços base da PMI, um redutor, no
mesmo percentual encontrado entre o valor global da proposta vencedora e o preço base
incluso neste ed ital.
6.2. A PMI, como parte contratante, gestora e fiscalizadora deste contrato, também ficará
responsável pela abertura dos processos de aditivos e solicitaçôes de acréscimos e
supressões, se houver, do instrumento contratual, inserindo todos os elementos técnicos e
jurídicos exigidos por Lei e encaminhando os autos do processo parâ a secretaria
CONTRATANTE para análise, mediante verificação da sua viabilidade técnica e jurídica, dos
TERM0S ADITIVOS, sendo posteriormente, conforme o caso, assinado por ambas as
con tratan tes, observado o disposto no art. 1,24 da Lei Federal na 14.733 /2021.

cLÁusuLA sÉTrMA - Do pRAzo DE ENTREGA, DE ExECUÇÂo E vtcÊNcrA Do coNTRATo

7.7 - O prazo de vigência da contrâtâção é de LZ meses contados da data da assinatura,
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 105 e 107 da Lei n' 14.133, de 2027.
7,2. 0 fornecimento será realizado semanalmente, de acordo com a demanda das Secretarias,
devendo os produtos serem entregues após a ordem de fornecimento no prazo máximo de 10
(dezJ dias corridos.
7.2.1. Os produtos devem ser entregues no prazo máximo de 10 [dez] dias a partir do
recebimento da ordem de fornecimento. Este intervalo temporal estratégico não apenas
possibilita a resposta imediata às demandas das secretarias, eliminando a necessidade de
manter estoques ociosos que aumentariam os riscos de desvios e perda de serviços e

produtos, mas também viabiliza a execução financeira em face dos recursos escassos
disponíveis.

CLAUSULA OITAVA - DA PRORROGAÇAO DO CONTRATO

8.1 - 0 presente contrato poderá ter sua duração prorrogada, caso haia interesse da
administração, de conformidade com o art.707, da Lei Federal na 74.133/2021, e desde que
observados o art. 108 da mencionada leÍ.

8.2 - Caberá a PMBV todos os atos atinentes às possíveis prorrogações contratuais, inserindo
todos os elementos técnicos exigidos por Lei e encaminhando os autos do processo para
providenciar, mediante verificação da sua viabilidade técnica e jurídica, a celebração dos
TERMOS ADITIVOS.

CLÁUSULA NONA - DA SUBCONTRATAÇÃO
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9.1 Não será permitido a subcontratação do objeto.

ctÁusuLR oÉctue - Do pREÇo, Do REAfusTAMENTo EM SENTIDo ESTRrro E Do
REEQUTLTBRTo Ecorvôutco Do coNTRATo

10.1. os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de lz (doze) meses a
partir da data do orçamento estimado da contratação.
10.2. o valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente
mediante requerimento da do orçamento estimado da contratação, pela IpCA.
10.3 - A periodicidade do reaiuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores
referentes a eventos físicos realizados a partir do 1" fprimeiro) dia imediatamente
subsequente ao término do 12q (décimo segundoJ mês e, assim, sucessivamente, contado
desde a data do orçamento estimado da contratação e de acordo com a vigência do contrato.
10.4 - Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou
saldo contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 [um] ano,
sem reâjuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato.
10.5, Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como
pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no
contrato.
10.6. Para fins do reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, as partes devem apresentar
solicitação, anexando planilha detalhada dos custos do objeto, fazendo uma comparativo com
a composição dos custos para obtenção dos preços inicialmente contratados e planilha dos
custos para fins do reequilíbrio econômico do contrato.
10.7 - O prazo para resposta ao pedido de reequilíbrio econômico do contrato será de até L

[um] mês, contados da data do protocolo da solicitaçã0.
10.8. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório.
10.8.1. 0 pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser
formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art.
107 da Lei 1.4.1,3'3/2027.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAs MEDIçoEs E PAGAMENT0

11.1. Para fins de pagamento, o valor será por unidade e obedecerá aos critérios estabelecidos
no Termo de Referência.

CIÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAs RETENÇÕES E GARANTIAS

t2.1. Será retido do pagamento o percentual de 2% [dois por centoJ, em atendimento a Lei
Municipal na 739 /2009, que instituiu o Fundo Municipal de Assistência a Pobreza.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS PENATIDADES
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13.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado adm in istrativamen te pelas seguintes
in fra çõ es:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;
II - dar causa à inexecução parcrai do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionainento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III - dar causa à inexecução total do contrato;
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
iustificado;
VIll - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a Iicitação ou a execução do contrato;
IX - fraudar a Iicitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei na 12.846, de 1e de agosto de 2013.
13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações adminisffativas previstas nesta Lei as
seguintes sanções:
I - advertência;
ll - multa;
III - impedimento de licitar e contratar;
lV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
13.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados:
I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
II - as peculiaridades do caso concreto;
Íll - as circunstâncÍas agravantes ou atenuantes;
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
1.3.2.2. A sanção prevista no inciso I do item 13.2, serâ aplicada exclusivamente pela infração
administrativa prevista no inciso I do caput do ârt. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave.
13.2.3.A sanção prevista no inciso Il do item 13.2, calculada na forma do contrato, não poderá
ser inferior a 0,5olo [cinco décÍmos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor
do contrato celebrado e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações
administrativas previstas no art. 155 daLei 14.133 /2021.
13.2.4.A sanção prevista no inciso III do item 13.2 deste termo será aplicada ao responsável
pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, tV, V, VI e VII do caput do art. 155
da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta da Prefeitura Municipal de Itaporanga, pelo máximo de 3 (trêsJ anos.
13.2.5. A sanção prevista no inciso IV do item 17.2. deste termo será aplicada ao responsável
pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIll, IX, X, XI e Xll do caput do art. 155 da
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Lei 7+.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V,
VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que
a sanção referida no item 7 .2.4, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3
(trêsJ anos e máxinio de 6 (seis) anos.
-13.2.6.4 sanção estabelecida no inciso IV do item 13.2 deste termo será precedida de análise
jurídica e observará as seguintes regras:
I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do prefeito
municipal.
73.2.7.As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 13.2. deste termo, poderão ser
aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item.
13.2.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração âo contratado, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
73.2.9.A aplicação das sanções previstas no item 13.2 não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
1,3.2.1,0. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 13.2. deste termo, será
facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação.
1,3.2.11,. A aplicação das sanções previstas nos incisos lll e lV do item 13.2. requererá a

instauração de processo de responsab ili zaçáo, a ser conduzido por comissão composta de 2

[dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o

contratâdo para, no prazo de 15 fquinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

CIÁUSUIA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINçÃO DO CONTRATO

14.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente
motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes
situações:
I - não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, de
projetos ou de prazos;
Il - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;
III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua

capacidade de concluir o contrato;
IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do
contratado;
V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do
contrato;
VI - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade
contratante;
14.2. 0 contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
I - supressão, por parte da Administração, de serviços que acarrete modificação do valor
inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 74.733 /202'l';
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II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo
superiora 3 (trêsJ meses;
III - repetidas suspensões que totalizem 90 (novental dias úteis, independentemente do
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizações e mobilizações e outras previstas;
IV - atraso superior a 2 [dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de
parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou
fornecimentos;
V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para
execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no
projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato
à Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a
licenciamento ambiental.
§ 3a As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, Itl e IV do item l4.Z observarào as
seguintes disposições:
I - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem
interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha
praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha contribuído;
II - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do
equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea "d" do inciso II do caput do
art. 124 da Lei 1,4.133 /2027.
14.3. A extinção do contrato poderá ser:
I- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de
descumprimento decorrente de sua própria conduta;
ll - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;
lll - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou
compromisso arbitral, ou por decisão judicial.
14.3.1. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual
deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e

reduzidas a termo no respectivo processo.
14.3.2. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será
ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:

I - devolução da garantia;
ll - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;
lll - pagamento do custo da desmobilização.
14.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem
preiuízo das sanções previstas na Lei, as seguintes consequências:
[ - assunção imediata do obieto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato
próprio da Administração;
II - ocupação e utilização do local, das instaleções, dos equipamentos, do produtos e do
pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade;
III - execução da garantia contratual para:
al ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução;
bJ pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;
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cJ pagamento das multas devidas à Administração Pública;
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora,
quando cabível;
IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos pre.juízos causados à
Administração Pública e das multas aplicadas,
1,4.4.7. A aplicação das medidas previstas nos incisos I e ll deste item ficará a critério da
Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou
indireta.
1'4.4.2. Na hipótese do inciso II deste item, o ato deverá ser precedido de autorização expressa
da autoridade competente.

clÁusurA DÉctMA eutNTA - DAS oBRtcAÇors oe CoNTRATANTE

15.1. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo
com as cláusulas do respectivo contrato ou equivalente.
15.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da
presente contratâção, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.
15.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos
produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o
Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais.
15.4. Designar representante (s), denominado (sl GESTOR E FISCAL DO CONTRATO, com
competência Iegal para promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato e dos
respectivos serviços, sob os aspectos qualitativos e quantitativos, e o qual notificará à

CONTRATADA sobre todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando o
que for necessário à regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos observados;
15.5 - Emitir termo de encerramento contratual, a partir do qual qualquer serviço/compra
prestado, após sua assinatura pelas partes, não terá amparo contratual, não ficando a PMI
obrígada ou sujeita aos pagamentos que porventura venham a ser posteriormente pleiteados
pela C0NTRATADA.
15.6 - Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a prestação dos serviços contratados e o
exato cumprimento das cláusulas e demais condições contratuais, por intermédio do FISCAL
D0 CONTRATO, ao qual competirá fazer o acompanhamento da execução do Contrato,
dirimindo e desembaraçando eventuais pendências, prestando todos os esclarecimentos
solicitados pela CONTRATADA, bem como não permitindo a execução de e/ou ordenando que
sejam refeitas quaisquer tarefas em desacordo com os termos acordados;
15.7 - Notificar, por escrito, a C0NTRATADA sobre qualquer falta ou irregularidade
observada no curso da execução do objeto do Contrato e/ou sobre quaisquer falhas ou
defeitos apresentados pelo equipamento ou instalações, prestando todos os esclarecimentos e

informações necessários e interrompendo o uso do mesmo, se assim for recomendado, bem
como fixar prazo para a devida solução do problema, caso já não haja previsão contratual a

respeito;
15.8 - Reieitâr os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela

empresa CONTRATADA, exigindo sua correção imediata, ressalvados os casos fortuitos ou de
força maior, devidamente iustificado e aceito pela C0NTRATANTE;
15.9 - Efetuar, quando julgar necessário, inspeção com a finalidade de verificar a prestação
dos serviços/fornecimento do bem e o atendimento das exigências contratuais;
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15.10. A PMÍ através da autoridade competente ou por pessoa por ela designada será o Gestor
da Execução do contrato firmado com a licitante ganhadora, sendo de sua responsabilidade
todos os atos decorrentes da execução do mesmo.
15.1L Atestar as faturas correspondentes, por intermédio de servidor competente,
forrnalmente designado fiscal e Gestor do Contrato;
15.12 - Verificar, antes de cada pagamento, a manutenção das condições de habilitação da
contratada, bem como consulta online às certidóes respectivas ao Cadastro nacional de
Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS), Cadasro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de
improbidade Administrativa disponível no CNJ, Certidão Negativa de Inidôneos do TCU.

C[ÁUsUtA DÉCIMA sExTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

16.1 - Cumprir, pontualmente, os compromissos financeiros acordados com a contratada.
16.2 - Suprir a CONTRATANTE de documentos, informações e demais elementos que possuir,
ligados ao objeto a ser executados, bem como dirimir dúvidas e orientá-la nos casos omissos.
16.3 - Manter entendimentos com a CONTRATANTE sempre por escrito ou mediante
anotação em livro de ocorrência, com ressalvas dos casos determinados pela urgência das
medidas, cujos entendimentos verbais devem ser confirmados por escrito, no prazo máximo
de 03 (três) dias úteis, contado a partir do referido entendimento.
16.4 - Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto e, ainda:
16.5 - Executar devidamente os serviços descritos na Cláusula correspondente do presente
contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de

atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados.
16.6 - Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes no Termo de Referência e sua proposta, acompanhado da respectiva nota

fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca.
16.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
1,2, 1,3 e 77 a 27 , do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990J;
16.8 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Contrato, o
obleto com avarias ou defeitos;
16.9 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprlmento do prazo previsto, com a

devida comprovação;
16.10 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obriSações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
16.11 - Indicar preposto para representá-lá durante a execução do contrato.
16.12 - Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a

documentação na fase de habilitação.
16.13 - Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhores técnicas vigente,

enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos Iegais, normas e especificações técnicas

corresp on d en tes.

CtÁUsULA DÉC!MA SÉTIMA - DAS CONDIçÔES DE SEGURANçA DO TRABALHO
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA
77.1 - Deverão ser observadas pera coNTRATADA, todas as condições de segurança e higiene,
medicina e meio ambiente do trabarho, necessárias a preservação da iniegridade física e
saúde de seus colaboradores, do patrimônio da pMI e ao público afeto e- dos materiais
envoividos no serviço, de acordo com as normas regulamentadàs pelo Ministério do Trabalho,
bem como outros dispositivos legais e normas espeiíficas da pMI.
77 '2 ' A PMI poderá a critério determinar a paralisação do serviço ou fornecimento,
suspender pagamentos quando julgar que as condições mínimas de segurança, saúde e
higiene do trabalho não esteiam sendo observadas pela contratada. Este p-rocedimento não
servirá para justificar eventuais atrasos da CONTRATADA, sem prejuízo àe outras sanções
cabíveis.
1,7.3 - A CONTRATADA se responsabilizará ainda por atrasos ou prejuízos decorrentes da
suspensão dos trabalhos quando não acatar a Iegislação básica vigente na época, no que se
referir à Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho.

CIÁUSUTA DÉCIMA OITAVA - DA PARALISAÇÃO DOS SERVIÇOS/FORNECIMENTOS

18.1 - A PMI, se reserva o direito de paralisar, a qualquer tempo, a execução dos
serviços/fornecimen to dos bens, cientificando oficialmente à licitante contratada tal dãcisào.
18.1.1 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias medíante simpies apostila,

clÁusurA DÉcrMA NoNA - Do RECEBTMENTo Dos BENs/sERvtços

19.1 - As regras para recebimento provisório e definitivo estão dispostas no Termo de
Referência e integram a presente contratação.

clÁusuLA vtcÉstrua- DAs DtspostÇoEs cERArs

20.1 - A PMI não se responsabilizará, em hipótese alguma, por quaisquer penalidades ou
gravames futuros decorrentes de tributos indevidamente recolhidos ou erroneamente
calculados por parte da contratada.
20.2 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, após a data de
entrega dos documentos de habilitação e das propostas, cuja base de cálculo seja o preço
proposto, implicarão na revisão dos preços, em igual medida, para maior ou para menor,
conforme o caso. A alteração ou criação de tributos de repercussão indireta, assim como
encargos trabalhistas, não repercutirão nos preços contratados.
20.3 - Durante a vigência do contrato, caso a PMI, venha a se beneficiar da isenção de
impostos, deverá informar a contratada, para que o mesmo possa cumprir todas as obrigações
acessórias atinentes à isenção.
20.4 - Ficará a contratada com a respo nsabilidade de comunicar, imediatamente e por escrito,
a PMI, tão logo sejam do seu conhecimento, os procedimentos fiscais, ainda que de caráter
interpretativo, os quais possam ter reflexos financeiros sobre o contrato.
20.5 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste contrato, excluir-se-á o dia de início e
incluir-se-á o de vencimento. só se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente na pMI.
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ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA

crÁusuLA vtcÉsrue pRrrurrRe - Do FoRo

21,.'1, - Fica eleito o F0R0 da cidade de ltaporanga/PB, com a expressa renúncia de qualquer
outro, por mais privilegiado que seja para dirimir as questões decorrentes da execução deste
Contrato.
E por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 03
(trêsJ vias, de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas, para que se
produzam seus iurídicos e legais efeitos.

Itaporanga-PB, 30 de março d.e 2026.

4r/zz-, á.',-'.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA
AZIF DAVI LEMOS
PREFEITO CONSTITUCIONAL

-/-^
ZEUGLES VES DOS SANTOS
CNPJ No: 08.824.7 551 0OO1 - I 2
CONTRATADA

TESTEMUNHAS: 1)
CPF

o] I b6Jet *
CPF ítS. 1cr.( 3aa( . J3

2)

/tl
'17
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